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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 279, de 2011, do 
Senador Rodrigo Rollemberg, que Altera as Leis nº 8.212 
e nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para incluir o catador 
de material reciclável como segurado especial da 
Previdência Social. 

RELATORA: Senadora Lúcia Vânia  

RELATOR “Ad Hoc”: Senador João Vicente Claudino 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 279, de 2011, de autoria do Senador Rodrigo 
Rollemberg, que é examinado em caráter terminativo, altera as leis de custeio e 
benefícios da Previdência Social, para incluir o catador de material reciclável entre 
os segurados especiais da Previdência Social.  

Ao justificar sua iniciativa, argumenta o autor que o seu projeto busca 
dar maior eficácia ao princípio da equidade no custeio da seguridade social, pois o 
Estado e a sociedade que participam do seu custeio devem estar submetidos a 
padrões justos e razoáveis, cada um dentro das suas possibilidades. 

Aponta ainda que é crescente o número de trabalhadores que estão 
entregues à informalidade e, consequentemente, à exclusão social. Esclarece 
existirem hoje no Brasil cerca de 500 mil catadores de papel, que trabalham com a 
coleta de lixo para sobreviver e que recebem por dia de trabalho algo em torno de 2 
a 5 reais.  
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Defende, assim, que a redução da alíquota de contribuição para essa 
categoria trará aumento da inclusão previdenciária e do exercício da cidadania por 
parte desses trabalhadores.  

Até o momento não foram apresentadas emendas à matéria. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o disposto no art. 100, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de 
Assuntos Sociais discutir e votar projetos de lei que versem sobre relações de 
trabalho. 

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de natureza 
jurídica ou constitucional no projeto. A disciplina da matéria é de competência 
legislativa da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e inclui-se entre as 
atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). Também os requisitos 
de adequação às regras regimentais foram respeitados. 

Não havendo, portanto, impedimentos constitucionais formais, nem 
materiais, a norma, se aprovada, estará apta para entrar em nosso ordenamento 
jurídico. 

Pela legislação em vigor, a pessoa que trabalha com coleta de lixo está 
enquadrada para fins previdenciários na categoria “contribuinte individual”, vale 
dizer, pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza 
urbana, com fins lucrativos ou não. Assim, o catador de lixo, atualmente, deve 
contribuir com a alíquota de 11%, quando considerado como salário de 
contribuição o salário mínimo. Caso o salário-de-contribuição seja superior ao 
salário mínimo, o percentual é de 20% sobre a sua renda. 

Já a contribuição do segurado especial corresponde, pela legislação 
atual, ao percentual de 2,3% incidente sobre o valor bruto da comercialização de 
sua produção rural ou da pesca artesanal, e que, nos termos propostos neste 
projeto, ampliará o conceito, abrangendo também a renda anual dos catadores de 
materiais recicláveis. 
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Vemos, portanto, que há uma considerável diferença de alíquotas, que 
sem dúvida nenhuma impactam muito aqueles que devem contribuir 
obrigatoriamente para a Previdência Social e que recebem, em contrapartida pelo 
seu trabalho valores que permitem somente sua sobrevivência.  

Assiste, sem nenhuma dúvida, plena e total razão ao autor da matéria 
ao afirmar que o enquadramento dos catadores de papel como segurados especiais 
é medida que corporifica a justiça retributiva, ao garantir participação dos 
catadores de material reciclável no custeio da Previdência Social de maneira 
equitativa.  

III – VOTO 

Em razão do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 279, de 2011. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 2012 

Senador JAYME CAMPOS, Presidente 

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO, Relator “Ad hoc” 

 
 








